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SIMPLES. REJEICAO DA OPCAO. INEXIGIBILIDADE DOS DEBITOS
MOTIVADORES DO INDEFERIMENTO. NULIDADE.

Nulo-€é o Termo de Indeferimento de opcdo pelo Simples Nacional que
consigna débitos cuja exigibilidade estava suspensa na data de sua emissao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em declarar a
nulidade do Termo de Indeferimento da Opc¢édo pelo Simples Nacional e, no mérito, em dar
provimento ao recurso

(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Marcelo José Luz de Macedo e Thiago Dayan da Luz Barros.

Relatério

De acordo com o Termo de Indeferimento de e-fls. 14, o Recorrente teve negada
sua opgdo pelo Simples Nacional, por possuir débito com a Secretaria da Receita Federal do
Brasil (SRF) de natureza previdenciaria cuja exigibilidade ndo estava suspensa.

Houve apresentacdo de Manifestacdo de Inconformidade pelo contribuinte,
julgada improcedente pelo acérddo n® 11-30.696 exarado pela DRJ/REC (e-fls. 71).

O entdo manifestante apresentou, como argumento genérico e Unico na instancia a
quo, a afirmacao de que o termo de indeferimento era insubsistente e improcedente.
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 SIMPLES. REJEIÇÃO DA OPÇÃO. INEXIGIBILIDADE DOS DÉBITOS MOTIVADORES DO INDEFERIMENTO. NULIDADE.
 Nulo é o Termo de Indeferimento de opção pelo Simples Nacional que consigna débitos cuja exigibilidade estava suspensa na data de sua emissão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em declarar a nulidade do Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional e, no mérito, em dar provimento ao recurso
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva  - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Marcelo José Luz de Macedo e Thiago Dayan da Luz Barros. 
 
  De acordo com o Termo de Indeferimento de e-fls. 14, o Recorrente teve negada sua opção pelo Simples Nacional, por possuir débito com a Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRF) de natureza previdenciária cuja exigibilidade não estava suspensa.
Houve apresentação de Manifestação de Inconformidade pelo contribuinte, julgada improcedente pelo acórdão nº 11-30.696 exarado pela DRJ/REC (e-fls. 71).
O então manifestante apresentou, como argumento genérico e único na instância a quo, a afirmação de que o termo de indeferimento era insubsistente e improcedente. 
Já no Recurso Voluntário de e-fls. 88, o interessado argumentou que inexistia débito previdenciário no período em que foi solicitado o seu enquadramento no Simples Nacional, lastreando-se em informações constantes da Certidão Positiva com Efeito de Negativa emitida em 27/11/2007, com validade até 25/05/2008, agora juntada aos autos.
É o relatório do necessário.

 Conselheiro Aílton Neves da Silva , Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF n.º 329/2017.
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.

Mérito 
A instância julgadora a quo, como dito, julgou improcedente o pleito do então manifestante, ao argumento de que a simples alegação de improcedência efetuada de forma geral não poderia ser considerada como Manifestação de Inconformidade.
Em que pesem os fundamentos escorreitos do acórdão recorrido, constato que a Certidão Positiva com Efeito de Negativa trazida aos autos tinha validade até 25/05/2008, indicando claramente que em 31/03/2008 � data de emissão do Termo de Indeferimento - os débitos de natureza previdenciária que supostamente impediam a opção do contribuinte pelo Simples Nacional encontravam-se com sua exigibilidade suspensa. Confira-se (destaques deste relator):

O documento supra mostra, tal como afirmou o Recorrente, que não existiam débitos ativos que justificassem a recusa da opção pelo Simples Nacional, razão pela qual o Termo de Indeferimento careceu de fundamento de validade, tornando-se, portanto, nulo.  
Nesse quadro, o deferimento do recurso é medida que se impõe a este colegiado.
Registro, por oportuno, que deixo de proceder ao retorno dos autos à instância a quo por ter decidido o mérito em favor do Recorrente, escudando-me no artigo 59 do Decreto nº 70.235/72.

Dispositivo 
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Voluntário.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Aílton Neves da Silva 
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Ja no Recurso Voluntario de e-fls. 88, o interessado argumentou que inexistia
débito previdenciario no periodo em que foi solicitado o seu enquadramento no Simples
Nacional, lastreando-se em informacdes constantes da Certiddo Positiva com Efeito de Negativa
emitida em 27/11/2007, com validade até 25/05/2008, agora juntada aos autos.

E o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Ailton Neves da Silva , Relator.
Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagao do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n.° 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos
de admissibilidade, portanto, dele conhego.

Meérito

A instancia julgadora a quo, como dito, julgou improcedente o pleito do entdo
manifestante, ao argumento de que a simples alegacéo de improcedéncia efetuada de forma geral
ndo poderia ser considerada como Manifestacdo de Inconformidade.

Em que pesem os fundamentos escorreitos do acérddo recorrido, constato que a
Certiddo Positiva com Efeito de Negativa trazida aos autos tinha validade até 25/05/2008,
indicando claramente que em 31/03/2008 — data de emissdo do Termo de Indeferimento - 0s
débitos de natureza previdenciaria que supostamente impediam a opcdo do contribuinte pelo
Simples Nacional encontravam-se com sua exigibilidade suspensa. Confira-se (destaques deste
relator):
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CERTIDAD POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA .
DE DEBITOS RELATIVOS AS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS E AS DE
TERCEIROS

N® 212252007-15001020

MNome: TECNOFORMA TECNOLOGIA EM FORMA E ACO LTDA
CHNPJY 02 215 729/0001-13

Ressalvado o direito de a Fazenda MNacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas &
certificado que constam em Seu

a2 nos termos do art 151 da Lei n® 5172, de 25 de outubro de 1966 -
Tributario Nacional (CTN).

exclusivaments as contribuigdes previdenciarias e as contribuigdes devidas, por lei, a

Esta certidao, emitida em nome da matriz & valida para todas as suas filiais refere-se
terceiros, inclusive as inscritas em Divida Ativa do INSS, ndc abrangendo os demais

ributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil [RFE] & oS
débitos inscritos em Divida Aliva da Unido, administrados pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Cerlidaos Conjunta PGFN/RFB

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos
efeitos da ceridac negativa.

Esta certidao tem as finalidades previstas no art. 47 da Lei n® 8212, de 24 de Julho
de 1981, e alteragdes. excelo para

- averbagio de obra de construgéo civil no Registro de Imaveis;

- redugac de capital social, ransferéncia de controle de cotas de sociedade limitada
e ciso parcial ou transformacic de entidade ou de sociedade empresaria ou
simples,

- baixa de firma individual ou de empresario, conforme definido pelo art 931 da Lei n®.
l(} 406, de 10 de Janeire de 2002 - Coédigo Civil, extingdo de entidade ou de
SOCY de empresaria ou simples, inclusive a decorrente de cisdo total, fusio ou
inco ragac

A aceilagac desla ceriddo estd condicionada a finalidade para a qual foi emitida e &
verificagao de sua autenticidade na Internet. no enderego
=http faeeew receita. fazenda.gov. b=,

Certiddo emitida com base na Portaria Conjunta PGFM/RFEB n® 3, de 02/05/2007

Emitida em 27/11/2007
alida ate 25/05/2008

Cermidac emitida gratuitamente

Atengao-qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.

O documento supra mostra, tal como afirmou o Recorrente, que ndo existiam
débitos ativos que justificassem a recusa da opcdo pelo Simples Nacional, razdo pela qual o
Termo de Indeferimento careceu de fundamento de validade, tornando-se, portanto, nulo.

Nesse quadro, o deferimento do recurso é medida que se impde a este colegiado.

Registro, por oportuno, que deixo de proceder ao retorno dos autos a instancia a

quo por ter decidido o mérito em favor do Recorrente, escudando-me no artigo 59 do Decreto n®
70.235/72.

Dispositivo
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Voluntério.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva
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